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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO​​​​​​​​​​​​​​​


ACÓRDÃO Nº 002/2013
QUESTIONAMENTO DO PROCEDIMENTO ADOTADO PELA SECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO E RECURSOS HUMANOS - SEGER PARA PAGAMENTO DE 13º SALÁRIO E FÉRIAS AOS SERVIDORES ESTADUAIS.
1. Os servidores do estado têm direito subjetivo a receber da Administração Pública a diferença entre a remuneração recebida por ocasião do recebimento de 13º salário e férias e o valor apurado para pagamento dessas verbas no mês de dezembro, quando no decorrer do ano houver majoração (reajuste/aumento) de seus vencimentos/subsídios.
2. Esse direito lhes deve ser assegurado em caso de “aumentos”, que incluem a modificação na tabela remuneratória, a concessão de vantagens e progressão funcional (promoção), bem como no caso de simples reajuste monetário na sua remuneração, como ocorre, por exemplo, quando da concessão da revisão geral anual (CRFB, art. 37, x).
3. Modulação dos efeitos do julgamento, de modo a que os servidores estaduais que tiverem recebido 13º salário e férias integrais como decorrência do exercício temporário de função comissionada ou cargo em comissão até a data da publicação deste julgamento não sejam obrigados a restituir à Administração Pública os valores recebidos a esse título.
O CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em reunião realizada em 04/12/2012, deliberou, por maioria, aprovar o Voto proferido nos autos do processo administrativo nº 50521276 pelo Conselheiro Claudio Penedo Madureira, que inaugurou a divergência, no que se refere à afirmação do direito subjetivo dos servidores do Estado a receber da Administração Pública a diferença entre a remuneração recebida por ocasião do recebimento de 13º salário/férias e o valor apurado para pagamento dessas verbas no mês de dezembro, quando no decorrer do ano houver majoração (reajuste/aumento) de seus vencimentos/subsídios, e de que esse direito lhes deve ser assegurado em caso de “aumentos”, que incluem a modificação na tabela remuneratória dos servidores, a concessão de vantagens e a sua progressão funcional (promoção), e também em caso de simples reajuste monetário na sua remuneração, como ocorre, por exemplo, quando da concessão da revisão geral anual (CRFB, art. 37, X). Também por maioria, o Colegiado aprovou, na mesma reunião, o Voto proferido, no mesmo processo, pelo Conselheiro Relator, Dr. Antônio Júlio Castiglioni Neto, no que diz respeito à necessidade de modulação dos efeitos do julgamento, de modo a que os servidores que tiverem recebido 13º salário e férias integrais como decorrência do exercício temporário de função comissionada ou cargo em comissão até a data da publicação do julgamento não sejam obrigados a restituir à Administração Pública os valores recebidos a esse título.
Vitória, 18 de abril de 2013.
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